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Procuradoria Municipal

PARECER JURIDICO N" 52I2O2I

INTERESSADO: Comlssão Permanente de Licitaçóos.

ASSUNTO: Análise prêvia a Tomada de Preços n" Oglz02t.

EMENTA: ANÁLISE PRE\'IA DA LICITAÇÃO. MODALIDADE
TOMADA DE PREÇOS. OBRA PÚBLiCÂ DE RECAPEAMENTO
ASFÁLTICO EM CBUQ NA RUA LUIZ GERAI,DO HOLLEN
trNTRE AS RUAS RIO DE JANEIRO E AVENIDA BRASIL NO
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. PROCESSO NUMERADO COM
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTiPICATIVAS
SUFICIBNTES. POSSIBiLIDADT DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

1. CONSULTA:
A Comissáo Permanente de Licitaçáo, designada pela portaria n'.

7 .777 / 2O2O, encaminha pâra análise desta Procuradoria Jurídica o Processo

Licitatório de modalidade Tomada de Preços n' 03 12021 .

Denota-se do processo licitatório que o objeto é a contrataçáo de

empresa para execuçáo da obra pública de recapeamento asfáltico em CBUQ

distribuído na Rua Luiz Geraldo Ho1len entre as Ruas Rio de Janeiro e Avenida

Brasil no Município de Capanema/Pr, conforme condições e especificações

contidas no edital e seus ânexos.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n' 7 .777 12020 - fl. 01 ;

II) Solicitaçáo de autorizaçáo para abertura de licitaçáo - fl. O2;

III) P. Básico, Memorial Descritivo, Projetos, Planilhas fls. 03/36;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - í1. 37;

VI) Parecer do Departamento de Contabilidade - fl. 38;
VIi) Minuta do edital e anexos - fls. 39/96. É o relatório.

2. PARECER:
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria,

nos termos do parágraío único do art. 38, daLeia.666l93, prestar consultoria

sob o prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, nào

cabendo nenhuma consideraÇáo acerca do mérito da presente contrataçâo e
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da discricionariedade da Administraçáo Pública ao traçar os parâmetros dos
produtos entendidos como necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestaçâo
jurídica tem o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e

recomenclâr algumâ providência para salvaguardar a Administraçáo e o erário
público. Assim, parte das observações âqui expendidas se constitui em

recomendaÇões e, caso a Administraçáo opte por náo acatá-las, recomenda-se
motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n' 9.784/99. O cumprimento ou
náo das recomendações decorre do exercício da competência discricionária da
autoridade administrativa, â quâl responde isoladamente no caso de

descumprimento das recomendações deste pârecer ou pela ausência de

fundamentaçáo dos atos administrativos.

Contudo, as questões que envoivem a legalidade, isto é, os

requisitos previstos no ordenamento jurÍdico sáo de observância obrigatória,
os quais, para náo serem aplicados, deve haver motivação e justificativa
piausÍvel para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a anáiise dos aspectos

técnicos dos objetos da contrataçáo pretendida pela Administraçáo nào

constitui tarefa afeta a este órgáo jurídico, o que somente de forma excepcional
poderemos adentrar, em raaâo da omissáo grosseira do setor competente na
descrição dos objetos ou na justificativa da contrataçáo. Ante as questões

acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à

legalidade do feito.

2. 1, Da licitação: do cablmento da modalidade tomada de
preÇos

No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os

fundamentos estáo assentâdos no art.23,I, "b" e il, "b", da Í,eí 8.666 193.

Administração escolhe entre os possíveis interessados do ramo de que trata o

objeto da licitaçáo, devidamente câdastrados ou que atend
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condiçoes exigidas pâra cadastramento até o terceiro dia anterior à data do
recebimento das propostas, que comprovem possuir requisitos mínimos de
qualificaçáo exigidos no edital.

Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo delimitado pela
Administraçáo para o pagamento do objeto do certame é de R$ 543.131,54,
justificando a realizaçâo de licitação pela modâlidade tomada de preços.

2.2. Do Proieto Básico
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes,

com nÍve1 de precisâo adequado, para câractefizar obra ou serviÇo ou
complexo de obras ou serviços. É imprescindível para realizaçâo de qualquer
obra ou serviço de engenharia.

Portanto, toda licitação de obra
modaiiclade de licitaçáo deve ser precedída
Estabelece a Lei de Licitações que o projeto
convocatório, dele sendo parte integrante.

ou serviÇo realizada em qualquer
da elaboraçáo de projeto básico.
básico deve estar anexado ao ato

Além de ser peÇa imprescindível para execuçâo de obra ou
prestaçáo de serviços, o projeto básico é documento que propicia a
Administraçáo conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de forma
detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter âcesso a inforrnações e

elementos necessários a boa elaboraçáo da proposta, mediante regras
estabelecidas pela Administraçáo a que estará sujeito.

Destarte, limitando-se a examinar â presenÇa dos documentos
acima mencionados, em razáo de se tratar de documento técnico, verifica-se
que o Projeto Básico atende aos requisitos legais, fornecendo subsídios claros
e suficientes para que os licitantes elaborem âs suas propostas.

2.3. Das minutas de edital e do contrato
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz

da legislaçáo aplicável ao presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que

regulamente a Tomada de preços, bem como a Lei Complementâr Federal n"
123 / 2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa
de Pequeno Porte.
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No tocante à minuta do edital, verifica-se que foram preenchidos
os requisitos essenciais do art. 40, da Lei 8.666193. Adequada, também, a
minuta do contrato constante do Anexo 12, em que detalha o objeto, as suas
peculiaridades, bem como prevê as cláusulas essenciâis dispostas no art. 55,
daLei 8.666/93.

Mesmo náo estando a Administração obrigada a exigir prestação
de garantia (art. 56, da Lei 8.666 193\, mas considerando que diversas
empresas locais e regionais, que normalmente têm participado das licitaçôes
de obras já se encontrâm compromissadas com a execuçáo de diversas outras
obras deste segmento perante esta Municipalidade, s.m j. a Procuradoria
recomenda a inclusáo na Minuta do Edital e Anexos da exigência da prestaçâo
de garantia de execuÇáo, nas modalidades descritas nos incisos I a III do citado
ârt. 56, da Lei 8.666/93.

3. CONCLU§ÃO

Diante do exposto, esta Procurâdoríâ se manifesta fâvorâveimente
à publicaçáo da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos, ora
rubricados com o intuito de identificar a documentaçáo examinada.

Ademais. importante salientar a necessidade de publicacão
deste edltal no portal eletrônico do Munlcíplo de Capanema. em
atendimento à Lei Federal 12.52712O11.

Capanema, 10 de março de 2021.
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